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    Comissão de Licitações

	ATA N° 03


	JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO



	PROCESSO:

	CONCORRÊNCIA Nº 000359/2014
Unidade de Licitações e Compras 

	TIPO:
	Menor Preço

	DATA DO EDITAL:

	08.10.2014 

	DATA ABERTURA HABILITAÇÃO:
	10.11.2012, às 14h00min.

	NÚMERO DE PARTICIPANTES:        
	07 (sete)

	NÚMERO DE HABILITADAS:        
	04 (quatro)




OBJETO: 
O objeto da presente licitação é a prestação de serviços de limpeza e conservação, nas dependências das Agências e Postos do Banrisul pertencentes à Superintendência Sul, localizados no Estado do Rio Grande do Sul, com fornecimento de material de limpeza e equipamentos necessários à execução de tais serviços, de acordo com os anexos, partes integrantes do edital.
JULGAMENTO
Em 17.11.2014, foi publicado o julgamento da fase de habilitação, com as seguintes empresas habilitadas: CCS serviços Terceirizados Ltda., FA Recursos Humanos Ltda., INCONFIDÊNCIA Locação de Veículos e Mão de Obra Ltda. e UNISERV União de Serviços Ltda..
Irresignadas, no prazo recursal, recorrem as licitantes CRV Serviços Terceirizados Ltda. e UNISERV União de Serviços Ltda., alegando, a primeira em apertada síntese, que cumpriram todas as exigências do Edital, precisamente quanto aos atestados de capacidade técnica irresignando-se quanto a sua inabilitação e por outro lado, a segunda contra a habilitação da empresa licitante CCS serviços Terceirizados Ltda., sob alegação de não atendimento aos requisitos do edital em relação aos atestados de capacidade técnica apresentados, bem como documentos não autenticados.
Foram apresentada contrarrazões pelas empresas UNISERV União de Serviços Ltda. e CCS serviços Terceirizados Ltda., respectivamente.
As alegações das recorrentes não podem prosperar, eis que não têm o condão de alterar a decisão atacada, segundo os termos do parecer técnico exarado pela Controladoria – Gerência de Gestão de Contratos Administrativos, transcrito abaixo, quando da análise dos recursos interpostos, no sentido de que não foram cumpridas todas as determinações contidas no Edital, em especial aos atestados de capacidade técnica, pelo que resta incólume o referido decisum. Também não assistem razões às recorrentes contra as empresas habilitadas e inabilitadas, mantendo-se o posicionamento.
DOS RECURSOS INTERPOSTOS PELAS EMPRESAS:

1. DO RECURSO DA EMPRESA UNISERV:

Em 26/11/2014 a licitante protocolou recurso administrativo no qual se insurge contra a decisão que habilitou a empresa CCS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA. no certame, alegando que a mesma apresentou atestado de capacidade técnica incompatíveis com o Edital e documentos sem autenticação, conforme abaixo:

- Atestado da Polícia Civil fls. 489: alega que o mesmo não é compatível com o objeto e comprova prestação de serviços a partir de 02/12/2010, sendo o atestado emitido em 05/05/2011 (cerca de cinco meses);

- Atestado da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, fls. 488: alega que o mesmo não possui fornecimento de equipamentos e materiais, comprova a prestação de serviços desde 03/05/2011 e foi emitido em 28/07/2011 (cerca de dois meses);

- Atestado da Secretaria da Saúde do Rio Grande do Sul, fls. 477-486: alega que o mesmo não é compatível com o objeto (auxiliar de serviços gerais) e comprova a prestação de serviços a partir de 23/08/2011, sendo o atestado emitido em 19/10/2011 (cerca de dois meses);

- Atestado da Secretaria da Agricultura e Pecuária do Rio Grande do Sul, fls. 485: alega que o mesmo não é compatível com o objeto (auxiliar de serviços gerais), que não é compatível com o prazo (contrato de 90 dias) e comprova prestação de serviços a partir de 02/06/2014, sendo o atestado emitido em 17/06/2014 (cerca de 15 dias);

- Atestado da Polícia Civil, fls. 484: alega que o atestado possui informação de irregularidades contratuais, não devendo ser considerado;

- Atestado da Prefeitura Municipal de Porto Alegre – SMIC, fls. 483: alega que o mesmo não é compatível com a quantidade (apenas 35 postos de serviços) e prazo (menos de um ano do início dos serviços à emissão do atestado);

- Atestado da Casa Civil do Estado do Rio Grande do Sul, fls. 482-481: alega que o mesmo não é compatível com o objeto (auxiliar de limpeza) e comprova prestação de serviços a partir de 26/03/2014, sendo o atestado emitido em 03/07/2014 (cerca de três meses);

- Atestado da Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves, fls. 480-478: alega que o mesmo comprova apenas 6 postos de higienização e limpeza predial, não atendendo ao requisito quantidade e que comprova prestação de serviços a partir de 27/12/2011, sendo o atestado emitido em 06/05/2012 (cerca de cinco meses).

Alega ainda, que à fl. 489 a empresa apresentou um comprovante de pagamento que deveria ser referente à taxa do alvará de localização, entretanto, o recibo não está autenticado, contrariando a disposição do item 3.1.1.4.

(...)

Assim, requer o acolhimento do recurso para que seja declarada a inabilitação da empresa CCS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA.

1.1. DAS CONTRARRAZÕES DA EMPRESA CCS:

A recorrida rebate pontualmente as alegações da recorrente, conforme segue:

- Atestado da Polícia Civil fls. 489: alega que o mesmo é compatível com o objeto pois versa sobre serviços de mão de obra especializada e com o prazo, pois comprova experiência pelo período de 48 meses uma vez que se encontra vigente até a data, acostando prorrogações contratuais às suas contrarrazões;

- Atestado da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, fls. 488: alega que o mesmo comprova prestação dos serviços por mais de 42 meses uma vez que encontra-se vigente até a data, acostando prorrogações contratuais às suas contrarrazões;

- Atestado da Secretaria da Saúde do Rio Grande do Sul, fls. 477-486: alega que o mesmo é compatível com o objeto, em que pese descrito como auxiliar de serviços gerais, na prática, os serviços desempenhados são de limpeza e comprova a prestação de serviços por mais de 39 meses, acostando prorrogações contratuais às suas contrarrazões; 

- Atestado da Polícia Civil, fls. 484: alega que a observação de existência de processo administrativo para sanção de advertência é precedida de declaração expressa “de que a execução dos serviços está sendo prestada de forma satisfatória”, tendo sido o referido procedimento arquivado, juntando comprovante anexo às suas contrarrazões e informando que, inclusive, o contrato foi renovado; 

- Atestado da Prefeitura Municipal de Porto Alegre – SMIC, fls. 483: alega que o mesmo é compatível com a quantidade (37 postos de serviços) e prazo de 12 meses;

- Atestado da Casa Civil do Estado do Rio Grande do Sul, fls. 482-481: alega que o mesmo é compatível com o objeto licitado e prazo, uma vez que comprova a prestação de serviços até a presente data, acostando prorrogações contratuais às suas contrarrazões; 
- Atestado da Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves, fls. 480-478: alega que o mesmo comprova prestação de serviços em 277 postos, comprovando experiência de 36 meses, uma vez que encontra-se vigente até a presente data, acostando prorrogações contratuais às suas contrarrazões.

(....). Ademais, alega que a veracidade de seu conteúdo não foi impugnada pelo recorrente, não constituindo motivo relevante para gerar a inabilitação da licitante, colaciona julgados para defender o que alega.

Assim, requer o não acolhimento das alegações apresentadas pela recorrente, mantendo-se a sua classificação no certame. 

1.2. DA ANÁLISE TÉCNICA:

Primeiramente, relembramos que dos 8 atestados de capacidade técnica apresentados pela licitante CCS, a análise técnica desta Controladoria considerou que apenas um deles atendia às exigências do edital, sendo, isoladamente, responsável pela habilitação da licitante no certame (emitido pela Polícia Civil e acostado às fls. 484 dos autos). Neste sentido, entendemos desnecessária qualquer manifestação acerca dos demais atestados, uma vez que estaríamos reiterando as informações já constantes no documento acostado às fls. 519 a 520 dos autos do processo licitatório.


No mérito, deixamos de acolher a alegação da recorrente de que o referido atestado não poderia ter sido considerado para habilitar a empresa por conter informação de irregularidades contratuais. Salientamos que a existência de procedimento administrativo não gera, por si só, a presunção de incapacidade técnica da licitante, não havendo qualquer dispositivo legal neste sentido e nem jurisprudência apta a embasar a alegação da recorrente. Ademais, consta no documento que a empresa CCS estava prestando os serviços de forma satisfatória, tendo apenas registro de um processo administrativo, pendente de decisão.  


Deixamos de nos manifestar acerca da alegação de ausência de autenticação de documento, tendo em vista que o mesmo não foi analisado por esta Controladoria. 
Conclusão:

Entendemos que não assiste razão à recorrente no que tange à habilitação da empresa CCS.
2. DO RECURSO DA EMPRESA CRV SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA.:

Em 27/11/2014 essa licitante protocolou recurso administrativo no qual se insurge contra a decisão que a inabilitou no certame, pelas razões a seguir expostas:

- Atestado da CORSAN fls. 405: alega que o mesmo é compatível com o objeto e suficiente para comprovação da capacidade técnica, pois comprova a prestação de serviços de limpeza de 170.280 horas em seis meses através de 176 postos. Refere ainda que considerando que os serviços ainda estão sendo prestados, restam comprovadas mais de 340.560 horas em 12 meses, ou seja, quatro vezes o número de horas solicitado.

- Atestado da Brigada Militar fls. 404: alega essa recorrente que o referido atestado comprova a prestação de serviços através de 6 postos de limpeza, de 40 horas semanais, perfazendo 1056 horas mensais e, analisado pelo quantitativo, juntamente com o atestado referido da CORSAN que comprova 176 funcionários, essa recorrente refere ter comprovado o total de 182 funcionários, e afirma ainda ser este quantitativo relevantemente maior que o licitado. 

Defende que possui atestados que demonstram complexidade operacional equivalente e muito superior ao necessário para o objeto licitado e superior em características, quantidades e prazos, atendendo plenamente ao item 3.1.4.1. do Edital.

Por fim, alega que houve violação por esta Administração aos princípios da Legalidade e da Moralidade.

Requer seja julgado totalmente procedente o presente recurso, lhe habilitando no certame e, em caso de indeferimento total ou parcial do presente recurso, seja o mesmo remetido para autoridade superior e competente para a devida apreciação.

2.1. DAS CONTRARRAZÕES DA EMPRESA UNISERV:

A licitante rebate pontualmente as alegações da recorrente, conforme segue:

Alega que os atestados apresentados pela empresa recorrida de fato não cumpriram com os requisitos legais abaixo referidos:

- Atestado da CORSAN: não apresenta prazo de vigência e carga horária, sendo referente a um contrato emergencial, firmado por 180 dias e assinado em 23 de julho de 2014, comprovando apenas 4 meses de prestação de serviços, mantida a impossibilidade de se verificar se a empresa teria mesmo prestado os serviços ou se estaria ainda sendo prestado.

- Atestado da Brigada Militar: o referido atestado não comprova o cumprimento do requisito quantidade, em razão de se tratar de contratação com apenas 5 (cinco) profissionais de limpeza e 1(um) jardineiro.

Refere ainda que os atestados apresentados não comprovam prazo, uma vez que emitidos logo após o início dos serviços e, ainda, por não atingirem o quantitativo necessário não se comprova a capacidade técnica exigida. Ainda, afirma que a Administração não é obrigada a aceitar juntada de documentação posterior, diferentemente do alegado pela recorrente. 

Ainda, refere que a realização de diligências é uma faculdade da Administração  e não um direito do licitante e, ademais, não pode esta recorrente tentar atribuir a esta Comissão de Licitação a responsabilidade por uma falha que ela mesma causou.

(...)

2.2. DA ANÁLISE TÉCNICA:


Com relação ao atestado emitido pela CORSAN (fls. 405), entendemos pela manutenção da inabilitação da licitante. Percebe-se que o contrato teve início em 06/11/2013, sendo o atestado emitido em 10/04/2014, ou seja, comprovando a prestação de serviços por apenas, aproximadamente, 04 meses.


Ainda, muito embora a licitante tenha apresentado documento no intuito de comprovar que o contrato perdurou pelo prazo de 12 meses, constata-se que já o poderia ter apresentado na fase licitatória oportuna, mas não o fez. Assim, não sendo documento que comprova fato superveniente à época que deveria ter sido apresentado, não há qualquer dever da Administração Pública reconsiderar a sua decisão. 


No que se refere ao atestado emitido pela Brigada Militar (fls. 404), igualmente entendemos descabidas as alegações apresentadas pela licitante. Ainda que se considerasse como quantitativo do atestado 1056 horas mensais, como afirma a recorrente, o atestado ainda estaria, em relação ao requisito quantidade, muito aquém do licitado que é de, aproximadamente, 7.304 horas mensais (332 horas diárias de segunda à sexta-feira). 

Ainda, somente é possível a soma dos atestados quando há coincidência de períodos, no caso da licitante, apenas houve prestação de serviços concomitantes nos atestados no período de 06/11/2013 a 10/04/2014 (apenas 5 meses).

Ademais, ainda que se considerasse como suficiente em quantidades tal atestado, o requisito prazo não estaria atendido, uma vez que o mesmo comprova prestação de serviços por apenas 4 meses.  


(...) 

Conclusão:

Entendemos que não assiste razão à recorrente no que tange à sua desclassificação no certame. 
B - DA MANIFESTAÇÃO DA CONTROLADORIA - GERÊNCIA DE GESTÃO DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

Diante do acima exposto, considerando as razões individualizadas na apreciação dos recursos administrativos, constatamos que não assiste razão às recorrentes UNISERV UNIÃO DE SERVIÇOS LTDA. e CRV SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA.

Assim, mantemos o parecer pela habilitação da empresa CCS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA. e inabilitação da empresa CRV SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA.
Com efeito, as demais manifestações da recorrente UNISERV não apresentam, também, qualquer fato ou argumento passível de reformar o mérito da decisão recorrida. Vejamos.

Assevera a recorrente que a empresa CCS serviços Terceirizados Ltda. apresentou o alvará autenticado, e a cópia do recibo não está autenticada. Quanto a esse tópico não assiste razão à recorrente, de ressaltar, em observância ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório insculpido no artigo 3º da Lei 8.666/93, que o Edital não exige comprovação de pagamento de taxa anual de Alvará.
Perfeitamente aplicável ao caso a lição de Marçal Justen Filho (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 14ª Ed., p. 73), verbis:

“Além da lei, o instrumento convocatório da licitação determina as condições a serem observadas pelos envolvidos na licitação. A vinculação ao instrumento convocatório complementa a vinculação à lei.”

Alega ainda em contrarrazões que a empresa CRV Serviços Terceirizados Ltda. deixou de atender às exigências do item 3.3. do edital, uma vez que a Declaração de Enquadramento como ME/EPP foi apresentada sem a autenticação exigida, sendo inválida a documentação. Ademais, de ressaltar, em observância ao instrumento convocatório do subitem 3.1.6.2, de que a licitante “não terá direito aos privilégios estabelecidos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar Federal nº 123/06, a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte que não apresentar essa condição” dar-se-á somente quando houver prova do referido enquadramento legal, portanto, não atendendo seu direito é precluso.
À luz do parecer técnico que serve de base para o presente julgamento e em face das motivações supra, a Comissão de Licitações deixa de acolher as razões apresentadas pelas recorrentes. 
Saliente-se, por derradeiro, que o presente procedimento licitatório foi conduzido com observância aos princípios básicos consagrados no artigo 3º da lei nº 8.666/93, que devem nortear os atos da Administração Pública.

Ante o exposto, e com base nos documentos que integram o presente certame, esta Comissão NEGA PROVIMENTO aos recursos interpostos pelas Licitantes CRV Serviços Terceirizados Ltda. e UNISERV União de Serviços Ltda., mantendo-se a decisão proferida em Ata no dia 17 de novembro de 2014 e publicada em 20 de novembro de 2014, submetendo a presente decisão à Autoridade Superior, nos termos do parágrafo 4º do art. 109 da Lei nº 8.666/93.
	COMISSÃO DE LICITAÇÕES

	Porto Alegre, 12 de janeiro de 2015.




Thais Leite Chaves
 Sérgio Theodósio Gonçalves 
Álvaro Luís Azevedo Guazzelli
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